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PREFÁCIO


			Com a proficiência que os anos de experiência acadêmica e profissional lhe autorizam, Flavio Schegerin Ribeiro traça, em seu qualificado esforço para a consolidação e fortalecimento da democracia brasileira, um panorama geral sobre a possibilidade de se reconhecer a tutela coletiva no direito eleitoral e as implicações deste atual e importante empreendimento.


			Diferentemente do direito coletivo no âmbito do processo civil, que conta com uma infinidade de autores que abordam o tema com bastante propriedade, o Direito Eleitoral brasileiro ainda carece de estudos mais aprofundados como este que nos proporciona o livro que ora tenho a honra de prefaciar.


			A instigante proposta do autor é de que, na medida em que são revisitados, notadamente na óptica dos direitos humanos, os direitos políticos ganham manifesta dimensão coletiva. Tal contexto exige a releitura do contencioso eleitoral como processo coletivo, além do seu respectivo aprimoramento legislativo e hermenêutico, a fim de se conferir máxima efetividade e proteção aos direitos.


			O saudoso ministro Teori Zavascki afirmava que direito coletivo é 


			[...] direito que não pertence à administração pública nem a indivíduos particularmente determinados. Pertence, sim, a um grupo de pessoas, a uma classe, a uma categoria, ou à própria sociedade, considerada em sentido amplo. [...].1


			Nessa perspectiva, a tutela coletiva é importante também para o Direito Eleitoral, que cuida especificamente dos interesses da coletividade em um processo eleitoral hígido, isonômico, transparente e que transcorra na mais absoluta normalidade, regularidade e equilíbrio entre as forças concorrentes.


			Portanto, busca-se reconhecer a natureza coletiva do Direito Eleitoral, de forma a resolver temas que suscitam debates até agora sem solução satisfatória, uma vez que as normas previstas no direito eleitoral brasileiro são insuficientes para tutelar o direito eleitoral material por meio das técnicas processuais eleitorais existentes. 


			Em que pese não tenha chegado a afirmar se tratar de direitos coletivos, a ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha registrou que os conflitos eleitorais não se limitam a uma determinada parcela de interessados, “senão todos os cidadãos de uma República, na qual se veja prevalecer a imoralidade eleitoral e o engano no resultado”.2


			Na verdade, não deveria mesmo haver dúvida acerca da natureza coletiva do Direito Eleitoral, em razão dos direitos e interesses que tutela, mais especificamente os direitos políticos assegurados no art. 14 da Constituição da República, segundo o qual, “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos [...]”, além da garantia de participação democrática. Ademais, juntamente à Lei n.º 9.504/97 (Lei das Eleições) e à Lei Complementar n.º 64/90 (Lei das Inelegibilidades), o próprio Código Eleitoral prevê normas destinadas a assegurar a organização e o exercício de direitos políticos, precipuamente os de votar e ser votado.


			Os direitos políticos representam a essência da democracia. Dessa forma, o sufrágio, que é essência dos direitos políticos, apenas pode ser efetivado se o próprio cidadão puder resguardar seu exercício. O exercício do voto em sua singularidade pode ser compreendido como um dos direitos do cidadão, portanto, direito individual. Todavia o sufrágio universal é direito difuso ou, nas palavras mais autorizadas de Edilene Lobo, “qualquer componente do povo que se submete a esse mesmo processo é apto a completar sua participação, a ponto de questionar a sinceridade do resultado de seu voto pela via jurisdicional”.3


			Ou seja, apesar do direito individual de votar e ser votado, a legislação e a jurisprudência “confundem o direito de participar na eleição com o direito ao devido processo eleitoral”, como, com a correção de sempre, aponta Rodolfo Viana Pereira, e acabam por “reduzir um direito que é por natureza público (o direito à adequada formação do regime representativo) a um direito que provém, por definição, de um título subjetivo ou particular”.4


			Da mesma forma, com não menos competência, Roberta Gresta também adverte que 


			[...] arguida a legislação eleitoral vigente quanto a sua compatibilidade com as diretrizes da processualidade democrática, ressai a severa desconexão do exercício da função judicial eleitoral, especialmente nos procedimentos coletivos.5


			Como constata a referida autora,


			[...] o povo não existe no procedimento eleitoral, senão pela alteridade: o representado como criação do representante. Sua impotência é sintetizada na ausência de interesse jurídico (a decisão não lhe pode gerar o proveito de obter para si o mandato) e de legitimação para agir (a lei não lhe reconhece aptidão para apontar o sentido do interesse público).6


			O deficit de participação e democracia que permeia a discussão sobre a tutela coletiva no Direito Eleitoral revela a importância e a atualidade da reflexão daqueles que, como Flavio Schegerin Ribeiro na presente obra, propõem a adoção desse novo paradigma, consagrando o interesse de agir do eleitor como consequência de sua capacidade eleitoral ativa no contexto de uma democracia participativa.


			Afinal, o processo coletivo vem se consolidando no Direito brasileiro justamente na perspectiva de viabilizar prestação jurisdicional eficaz, com a função de centralizar numa única ação a defesa de todo o grupo, ou seja, diminuindo o custo do acesso à jurisdição, com grande economia para todos.


			Aliás, a concepção do Direito Eleitoral como de natureza coletiva promove os direitos políticos, otimiza o acesso à Justiça e a economia processual, ampliando o rol de legitimados a obter provimento jurisdicional que valha para todos, sem os custos do processo individual.


			Como afirma Gregório Assagra de Almeida, uma das dimensões do Direito Eleitoral é, justamente, “tutelar o direito de toda coletividade à realização da vontade soberana de delegação do exercício do poder”.7


			Como aponta o autor desta obra, o próprio Tribunal Superior Eleitoral tem caminhado no sentido de reconhecer a natureza coletiva do Direito Eleitoral ao consignar, em sua jurisprudência, que “as ações eleitorais, embora veiculem pretensões subjetivas, assumem a feição de tutela coletiva, seja por tutelarem interesses supraindividuais, seja por resguardarem a própria noção de democracia”.8


			Em harmonia com o referido entendimento, o presente livro também propõe que as ações eleitorais possuem natureza coletiva, constatando, ademais, que, no Estado Democrático de Direito, o devido processo eleitoral caracteriza-se como direito coletivo.


			Por fim, não bastassem todos esses méritos do livro, Flavio Schegerin Ribeiro também é bem-sucedido em sua reflexão acerca dos mecanismos de adequação para a aplicação das técnicas processuais coletivas ao direito eleitoral. Principalmente em tempos tão sombrios, de vivandeiras e seu mal disfarçado apego a regimes autoritários, só por isso já teria sido válido esse seu exitoso esforço, de encontrar medida processual que possa colaborar para pôr a salvo o Estado de Direito e a nossa democracia.


			Joelson Dias


			Advogado, sócio do escritório Barbosa e Dias Advogados Associados, Brasília/DF. Ex-ministro substituto do Tribunal Superior Eleitoral. Mestre em Direito pela Universidade de Harvard.
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